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OPINIÃO DO PRESIDENTE

 De um momento para o outro, 
como se tudo fosse uma grande 
novidade, a população brasileira 
passou a falar sobre a proibição da 
venda, em farmácias e drogarias, 
de outros produtos que não se-
jam medicamentos e correlatos. A 
proibição, a qual o Conselho Fede-
ral de Farmácia apóia incondicio-
nalmente, é parte de uma comple-
xa Resolução da Anvisa (Agência 
Nacional de vigilância Sanitária) e 
está submetida à Consulta Pública 
de número 69, de 11 de julho deste 
ano.
 A norma em consulta viria 
fortalecer o sentido sanitário que 
deve nortear os estabelecimentos 
farmacêuticos. Ou seja, ela viria 
endossar a inquestionável e úni-
ca vocação da farmácia, que é ser 
um estabelecimento de saúde. Ao 
fazer tal afi rmação, eu não estaria 
trazendo nada de novo, caso o lei-
tor estivesse, na Europa ou Esta-
dos Unidos, onde, há décadas, os 
estabelecimentos farmacêuticos 
cumprem esta sua nobre função 
sanitária, atuando inclusive como 
centros auxiliares dos órgãos de 
saúde pública, inclusive em suas 
políticas de educação sanitária, de 
vacinação e outras.
 Quando uma farmácia ou 
uma drogaria coloca em suas pra-
teleiras produtos como sandálias 
havaianas, tênis, fi lmes e máqui-
nas fotográfi cas, carvão para chur-
rasco, ração para cachorro, refrige-
rantes, sorvetes, pilhas etc., há por 
trás desse ato uma trama muito 
bem urdida, com objetivos pura-
mente mercadológicos.
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 Noutras palavras, essas far-
mácias e drogarias agem movidas 
unicamente por interesses econô-
micos, de mercado. E o mercado, 
como sabemos, é nutrido pelo lu-
cro e usa de ferramentas, a exem-
plo do marketing, para persuadir o 
cidadão a consumir os seus pro-
dutos. Portanto, o cidadão preci-
sa fi car alerta, para não aceitar o 
discurso dissimulado dos proprie-
tários desses estabelecimentos, 
de que, ao venderem sandálias e 
carvão, “estão prestando serviços” 
à comunidade.
 E as questões relacionadas à 
saúde, como fi cam? Por que con-
denamos intransigentemente a co-
mercialização do que não é medi-
camento nem correlato (produtos 
para higiene etc.), nas farmácias e 
drogarias? Porque a exposição de 
sandálias e carvão, que são bens 
de consumo, dentro dos estabe-
lecimentos farmacêuticos, banali-
za o medicamento, cria uma falsa 
idéia de que estes são igualmente 
bens de consumo e induz as pes-
soas a consumi-los, sem critérios, 
quando, em verdade, eles (os me-
dicamentos) devem ser usados ra-
cionalmente e apenas mediante o 
aconselhamento médico e farma-
cêutico.
 Submeter o medicamento às 
regras de mercado é aviltar o seu 
sentido maior: o de que ele é um 
bem social à disposição do cida-
dão, para usá-lo na manutenção 
de sua saúde e cura de sua doen-
ça. Por isso, o seu acesso deve ser 
universal. Ou seja, pobres e ricos 
devem ter iguais direitos de adqui-

ri-los, e cabe ao Estado encontrar 
meios para garantir o acesso uni-
versal.
 Mas, se por um lado cura, por 
outro lado, o medicamento pode 
desencadear uma variedade de re-
ações indesejáveis, de interações 
com outros medicamentos, com 
alimentos e com o álcool, situa-
ções de risco que pode até levar 
à morte. É, aí, que entra o farma-
cêutico, o profi ssional, técnica e 
cientifi camente qualifi cado, para 
orientar o paciente sobre a forma 
correta de usar o produto, livran-
do-o dos riscos.
 A população passou a discu-
tir a proibição da venda de outros 
produtos nas farmácias, porque a 
Anvisa pôs em consulta pública 
uma norma dispondo sobre o as-
sunto. Mas isso não é uma novida-
de legal. Em 1973, a Lei 5991, em 
pleno vigor, até hoje, já estabele-
ce o que as farmácias e drogarias 
podem vender. Se a lei estivesse 
sendo cumprida, garanto que te-
ríamos um setor muito mais alia-
do da sociedade na defesa de sua 
saúde, e menos interessado ape-
nas no tilintar dos seus caixas.


